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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO  DE JURISDIÇÃO  CRIMINAL Nº 0001515-
86.2017.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juízo da Vara Militar da Comarca da Capital
SUSCITADO : Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital
RÉU : Jair Carneiro de Barros

CONFLITO NEGATIVO  DE JURISDIÇÃO
CRIMINAL. Suposta prática de crime de abuso de
autoridade.  Competência  da  justiça  comum.
Inteligência da súmula 172 do Superior Tribunal de
Justiça. Procedência do conflito. 

– Sabido que “Compete à justiça comum processar
e julgar militar por crime de abuso de autoridade,
ainda que praticado em serviço” (súmula 172 do
STJ), daí porque dou procedência ao conflito a fim
de declarar competente para processar e julgar o
presente feito o juízo suscitado – Juizado Especial
Criminal da Comarca da Capital.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em JULGAR PROCEDENTE
O PRESENTE CONFLITO NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO  CRIMINAL,
para declarar competente para processar e julgar o feito o Juízo de Direito
suscitado, qual seja, o  Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital,
em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo  de competência criminal,
tendo  como suscitante  o  Juízo de Direito da Vara  Militar  da Capital  e
suscitado o Juizado Especial Criminal da Capital.

In casu, importa salientar que foi atribuída ao Sr. Jair
Carneiro  de  Barros,  Coronel  QOBM,  Comandante-geral  do  Corpo  de
Bombeiros Militar  da Paraíba,  a suposta infringência  aos artigos 319 e
324,do  Código  Penal  Militar  (prevaricação  e  inobservância  da  lei,
regulamento ou instrução), c/c o art. 4º, “h”, da Lei 4.898/65 (abuso de
autoridade).

Originariamente  distribuídos  ao  Juízo  da  7ª  Vara
Criminal  da Comarca da Capital,  este declinou da competência  à  Vara
Militar  da  Capital,  em  razão  de  a  prática  delitiva,  em  tese,  ter  sido
cometida no exercício de atividade tipicamente militar (fl. 209).

Recebido o caderno processual pelo Juízo Castrense, a
douta magistrada Isa Mônia Vanessa de Freitas Paiva proferiu despacho
saneador (fls. 121/122), por meio do qual determinou:

1)  quanto  ao  crime  de  prevaricação,  o  retorno  dos
autos  ao  representante  do  Ministério  Público  para  as  providências
cabíveis;

2) no tocante ao delito de improbidade administrativa,
ordenou  que  fosse  oficiado  à  Comissão  de  Combate  aos  Crimes  de
Responsabilidade e Improbidade Administrativa da Procuradoria-Geral de
Justiça;

3) por fim, em relação tipo penal remanescente, abuso
de  autoridade  (art.  4º,  “h”,  da  Lei  4.898/65),considerando  a
incompetência da Justiça Militar,  mandou que fosse extraída cópia dos
autos e remetida ao Juízo da 7ª Vara Criminal da Capital, por força de
prevenção.

Em contrapartida,  o  MM.  Juiz  de  Direito  da  7ª  Vara
Criminal determinou a remessa do feito ao Juizado Especial Criminal da
Capital,  em razão do  quantum da pena prevista ao delito de abuso de
autoridade (fl. 234).

A  defesa  do  querelado,  por  sua  vez,  peticionou
requerendo que fosse declinada a competência para a Vara Militar (fls.
239/247), o que foi acatado pelo MM. Juiz de Direito do JECRIM (fl. 255).

Após parecer da Promotoria de Justiça Militar (fl. 264),
o Juízo Castrense suscitou conflito negativo de competência, por meio do
despacho de fls. 265/266, da lavra do Exmo. Juiz de Direito Ricardo Vital
de Almeida.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, por
meio do Procurador de Justiça, Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou
pela procedência do conflito, para que seja declarado competente o Juízo
do Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital (fls. 272/276).

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do presente conflito.

Sem  embargo,  o  presente  conflito  negativo  de
competência dispensa maiores delongas.

Conforme relatado, os autos versam sobre a suposta
prática de abuso de autoridade, atribuída ao Sr. Jair Carneiro de Barros,
Coronel  QOBM,  Comandante-geral  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  da
Paraíba. 

Ocorre que,  no caso  sub examine, não se vislumbra
qualquer dúvida quanto ao juízo competente para processar e julgar o
feito,  tendo em vista  que se trata  de matéria  sumulada pelo Superior
Tribunal de Justiça, in verbis:

“Compete  à  justiça  comum  processar  e  julgar
militar por crime de abuso de autoridade, ainda
que  praticado  em  serviço”  (súmula  172  do  STJ).
Destaquei.

Aliás,  nesse  sentido  manifestou-se  a  Procuradoria  de
Justiça, por meio de parecer subscrito pelo insigne Dr. Francisco Sagres
Macedo Vieira, que ora transcrevo:

“(…) O feito não comporta maiores delongas. 
De fato,  o presente caso não se insere na seara da
justiça castrense, por não se amoldar em nenhum dos
dispositivos constantes do Capítulo VI do Código Penal
Militar  ("Da  Usurpação  e  Do  Excesso  ou  Abuso  de
Autoridade"). 
Os  eventos  narrados  pela  Queixa  Substitutiva  da
Denúncia são enquadrados, com parcimônia, pela peça
pórtica, no crime de abuso de autoridade insculpido no
art. 4°, alínea "h", da Lei 4.898/656, de modo que o
simples fato de ter sido cometido por militar em face de
militar não tem o condão de inseri-lo na competência
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da Justiça Militar. 
Parra  corroborar  com  o  presente  entendimento,
colacionamos excertos da decisão do ilustre magistrado
Dr. Ricardo Vital de Almeida, por ocasião da suscitação
do conflito de competência: 
O  só  fato  da  atividade  funcional  em  serviço  dos
militares  não  apreende  a  competência  no  marco
castrense, haja vista a personalidade especifica do tipo
abuso  de  autoridade.  Isto,  muito  concretamente,
esfacela a intervenção da Justiça Militar, absolutamente
especializada,  incumbindo  à  sua  congênere  Comum
conhecer e julgar o caso real, significando, ah initio, a
conveniência de uma separação processual nos termos
da  Súmula  90  do  STJ  ("Compete  à  justiça  estadual
militar processar e julgar o policial militar pela prática
do  crime  militar,  e  à  comum pela  prática  do  crime
comum simultâneo àquele"), agregada à sua congênere
(n° 172) reproduzida ipsis  litteris  nos pórticos desde
decisum. (p. 266) 
Destarte, tratando-se do crime inserto no art. 49, "h",
da Lei 4.898/65, cuja pena, segundo o art. 69, §39,
"b",  do mesmo diploma legal,  é de detenção de  seis
meses a um ano,  verifica-se que o processamento e
julgamento  do  feito  compete,  de  fato,  do  Juizado
Especial Criminal da Capital, cuja atribuição só haveria
de ser  afastada  para ajustiça  comum em virtude de
eventual complexidade do feito. 
Nesse sentido, jurisprudência hodierna: 
CONFLITO NEGATIVO DE  COMPETÊNCIA.  JUIZADO
ESPECIAL  E  JUÍZO  COMUM.  COMPLEXIDADE  DO
PROCEDIMENTO.  REMESSA  DOS  AUTOS  À  JUSTIÇA
COMUM. 1. Cuida-se de suposto delito perpetrado por
militar no exercício de suas atividades. Nos termos da
Súmula n° 172 do e. STJ, compete a justiça comum
processar  e  julgar  militar  por  crime  de  abuso  de
autoridade,  ainda  que  praticado  em  serviço.  Os
juizados  especiais  criminais,  tem  sua  competência
delimitada pela Constituição Federal (art. 98, i), sendo
competente  para  as  infrações  de  menor  potencial
ofensivo, cujo processo se desenvolverá por meio de
procedimento  oral  e  sumarissimo.  Evidenciada  a
necessidade de adoção de procedimentos  complexos,
afasta  a  competência  do  juizado  criminal.  Conflito
conhecido  e  improvido  declarado  competente  par  ao
feito o juizo de direito da justiça comum. 5. Decisão
por votação unânime. (TJPI; CC 2012.0001.006861-7;
Tribunal Pleno; Rel. Des. José James Gomes Pereira;
DJPI 07/01/2014; Pág. 34)
Com tais considerações, opina esta Procuradoria de
Justiça  Criminal  pelo  acolhimento do  conflito,  para
que se declare competente o juízo suscitado (Juizado
Especial Criminal da Capital).
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É O PARECER.” Destaques originais.

Evidenciado,  pois,  que  é  da  justiça  comum  a
competência  para  processar  e  julgar  militar  por  crime  de  abuso  de
autoridade, ainda que praticado em serviço.

Ressalte-se,  por  outro  lado,  que a  conduta  típica
relativa  ao  abuso  de  autoridade  (art.  4º,  “h”,  da  Lei  4.898/65)
corresponde  a  delito  de  menor  potencial  ofensivo,  já  que  para  tal  é
prevista pena de detenção máxima inferior ao teto dos juizados especiais.

A propósito:

“Art.  6º  O abuso de autoridade sujeitará  o  seu
autor à sanção administrativa civil e penal.
§ 1º A sanção administrativa será aplicada de acordo
com a gravidade do abuso cometido e consistirá em:
a) advertência;
b) repreensão;
c) suspensão do cargo, função ou posto por prazo de
cinco a cento e oitenta dias, com perda de vencimentos
e vantagens;
d) destituição de função;
e) demissão;
f) demissão, a bem do serviço público.
(...)
§ 3º A sanção penal será aplicada de acordo com
as regras dos artigos 42 a 56 do Código Penal e
consistirá em:
a) multa de cem a cinco mil cruzeiros;
b) detenção por dez dias a seis meses;
c) perda do cargo e a inabilitação para o exercício de
qualquer outra função pública por prazo até três anos.
§ 4º As penas previstas no parágrafo anterior poderão
ser aplicadas autônoma ou cumulativamente.
§  5º  Quando  o  abuso  for  cometido  por  agente  de
autoridade  policial,  civil  ou  militar,  de  qualquer
categoria,  poderá ser cominada a pena autônoma ou
acessória, de não poder o acusado exercer funções de
natureza policial ou militar no município da culpa, por
prazo de um a cinco anos.” Destaquei.

De tal  sorte,  mostra-se inquestionável a competência
do Juizado Especial Criminal da Capital para processar e julgar o presente
feito.

Ante o exposto, em harmonia com parecer ministerial,
JULGO  PROCEDENTE  O  PRESENTE  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA, a fim declarar competente para processar e julgar
o  feito  o  juízo  suscitado,  qual  seja,  o  Juizado  Especial  Criminal  da
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Capital.

Comunique-se ao  juízo  suscitante – Vara Militar  da
Capital –, com envio de cópia deste acórdão.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da
Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Relator,  Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento  da  vaga  de  Desembargador  e  João  Benedito  da
Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 20 de
fevereiro de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


